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~ LEI NQ 2139, DE 25 DE JANEIRO DE 1989.---------~----------------------------
Institui o Impostc sobre a trans-

missão "inter-vivos", por ato oneroso,
de bens imóveis e de direitos reais a
eles relativos e dá outras providên-
cias.

ELOI JOÃO ZANELLA, Prefeito Municipal de Erechim, Estado do
Rio Grande do Sul •.FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto do Artigo
145, Inciso IX da Lei Orgânica do Municipio, que o Poder Legislativo
Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.lº - Fica instituido no Municipio, o Imposto sobre a transmissão
"inter-vivos", por ato oneroso, de bens imoveis e de direi-
tos reais a eles relativos - ITBI.

Da Incidência

Art.2º - O Imposto sobre a transmissão "inter-vivos", por ato onero-
so de bens imoveis e de direi tos reais a eles relativos, tem
como fato gerador:

I - A transmissão, a qualquer titulo, da propriedade ou
do dominio útil de bens imóveis por na~ureza ou aces-
são fisica,.-como.....d..e.finidosna Lei Civil;

11 - A transmissão, a qualquer titulo, de direitos
sobre imóveis, exceto os de garantia;

reais

111 - A cessão de direitos relativos às transmissões refe-
ridas nos itens anteriores.

Art.3º - Considera-se ocorrido o fato gerador:

I - Na adjudicação e na arrematação, na data da assinatura
do respectivo auto;
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11 - Na adjudicação sujei ta à lici t aç ao e na adjudicaçãocom-

pulsbria, na data em que transitar em julg;o a sen-
tença adjudicatbria;

111 - Na dissolução da sociedade conjugal, relativamente ao
que exceder à me aç ao , na data em que transi tar em jul-
gado a sentença que homologar ou decidir a partilha;

IV - No usufruto de imbvel, decretado pelo Juiz da Execu-
çã~, na data em que transitar em julgado a sentença
que o constituir;

V - Na extinção de usufruto, na data em que ocorrer o fa-
to ou ato juridico determinante da consolidação
propriedade na pessoa do nú-proprietário;

da

VI Na remissao, na data do depbsito em juizo;

VII - Na data da formalizaç~o do ato ou neg6cio juridico:

a) Na compra e venda pura ou condicional;

b) Na daç~o em pagamento;

c) No mandato em causa propria e seus substabeleci-
mentos;

d)Na permuta;

e) Na cessao de contrato de promessa de compra e venda;

f) Na transmissão do dominio útil;

g) Na instituiç~o de usufruto convencional;

h) Nas demais transmissões de bens imbveis ou de di-
reitos reais sobre os mesmos, não previstas nas a-
lineas anteriores, incluida a cessão de direitos à
aquisiçao.

§ Único - Na d í ssoLuç ao da soc iedade conjugal, o excesso de
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meaç ao , para fins do imposto, é o valor em bens
imóveis, incluído no quinhão de um dos ~conjuges,
que ultrapasse 50% do total partilh~vel.

Art.42 - Consideram-se bens imóveis para os fins do imposto:
I - O solo com sua superfíCie, os seus acessorios e adja-

cências naturais, compreendendo as ~rvores e os fru-
tos pendentes, o espaço aéreo e o subsolo;

11 - Tudo quanto o homem incorporar permanentemente ao so-
lo, como as construç~es e a semente lançada ~ terra,
de modo que não se possa retirar sem destruição, mo-
dificação, fratura ou dano.

Do Contribuinte

Art.5Q - Contribuinte do imposto é:

I - Nas cess~es de direito, o cedente;

11 Na permuta, cada um dos permutantes em relação ao i-
móvel ou ao direito adquirido;

111 - Nas demaistransmissões,o adquirente do imóvel ou do
direito transmitido.

Da Base de C~lculo

Art.62 - A base de caLculo do imposto é o valor venal do imóvel obje-
to da transmissão ou da cessão de direitos reais a ele re-
lativos, no momento da avaliação fiscal.

§ lº - Na avaliação fiscal dos bens imóveis ou dos direitos
reais a eles relativos, poderão ser considerados,
dentre outros elementos, os valores correntes das
transaç~es de bens da mesma natureza no mercado imo-
bili~rio, valores de cadastro, declaração do contri-
buinte na guia de imposto, características do imóvel



como forma, dimensões, tipo, utilização, localiza-
ção, estado de conservação, custo unitário de cons-
trução, infraestrutura urbana, e valores das ,areas
vizinhas ou situadas em zonas economicamente equi-
valentes.

§ 2Q - A avaliação prevalecerá pelo prazo de 30 dias, con-
tados da data em que tiver sido realizada, findos os
quais, sem o pagamento do imposto, deverá ser feita
nova avaliação.

Art.7º - são, também, bases de cálculo do imposto:

I - O valor venal do imóvel aforado, na transmissão do
dominio útil;

11 - O valor venal do imóvel objeto de instituição ou de
extinção de usufruto;

111 - A avaliação fiscal ou de preço pago, se este for ma-
ior, na arrematação e na adjudicaçãodoimóvel.

Art.8º - Não se inclui na avaliação fiscal do imóvel o valor d cons-
trução nele executada pelo adquirente e comprovada median-
te exibição dos seguintes documentos:

I - Projeto aprovado e licenciado para a construção;

11 - Notas fisç.?J,sdo_2?~!erial adquirido para a construção;

111 Por quaisquer outros meiQs de provas idôneas, a cri-
tério do Fisco.

Da Al:Lquota

Art.9º - A aliquota do imposto é:

I - Nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro
da Habi tação:
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a) Sobre o valor efetivamente financiado: 0,5%;

b) sobre o valor restante: 2%

11 - Nas demais transmissões: 2%.

§ lº - A adjudicação de imóvel pelo credor hipotecário ou a
sua arrematação por terceiros estão sujeitas à a11-
quota de 2%, mesmo que o bem tenha sido adquirido,
antes da adjudicação, camfinanciamento do Sistema Fi-
nanceiro da Habitação.

§ 2º - Não se considera como parte financiada, para fins de
aplicaçãD da allquota de 0,5%, o valor do Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço liberado para aquisi-
ção do imóvel.

Do Pagamento do Imposto

Art.10- No pagamento do imposto será admitido parcelamento, devendo
o mesmo se efetuar nos prazos previstos no Art. 13, ou em
Banco credenciado pelo Municlpio ou na Tesouraria da Secre-
taria Municipal da Fazenda mediante apresentação da guia do
imposto, observando o prazo de validade da avaliação
cal, fixado do parágrafo 2º do artigo 6º.

fis-

Art.ll - A Secretaria Municipal da Fazenda instituirá ps modelos da
guia a que se re..:fE}!'eo ..~E'~igo anterior e expedirá as ins-
truções relativas á sua impressão pelos estabelecimentos
gráficos, ao seu preenchimento pelos contribuintes e desti-
nação das suas vias.

Art.12 - A guia processada em estabelecimento bancário será quitada
mediante aposição de carimbo identificador da agência e au-
tenticação mecânica que informe a data, a importância paga,
o número da operação e o da caixa recebedora.
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Do Prazo do Pagamento

,
Art.13 - O imposto sera pago:

I - Na transmissão de bens imóveis ou na cessão de cirei-
tos reais a eles relativos, que se formalizar por es-
critura pública, antes de sua lavratura;

11 - Na transmissão de bens imóveis ou na cessão de direi-
tos reais a eles relativos, que se formalizar por es-
crito particular, no prazo de 15 dias contados da da-
ta de assinatura deste e antes de sua transcrição no
oficio competente;

111 - Na arrematação, no prazo de 60 dias contados da assi-
natura do auto e antes da expedição da respectivacar-
ta;

IV - Na adjudicação no prazo de 60 dias, contados da data
da assinatura do auto ou, havendo licitação, do trân-
sito em julgado da sentença de adjudicaçãoe antes da
expedição da respectiva carta;

V - Na adjudicaçãocompulsória, no prazo de 60 dias, conta-
dos .da data em que transitar em julgado a sentença de
adjudicaçãoe antes de sua transcrição no oficio compe-
tente;

VI - Na extinção ..do usufruto, no prazo de 120 dias, conta-
dos do fato ou ato juridico determinante da extinção
e:

a) Antes da lavratura, se por escritura pública;

b) Antes do cancelamento da averbação no oficio com-
petente, nos demais casos;

VII - Na dissolução da sociedade conjugal, relativamente ao
valor que exceder à meação, no prazo de 30 dias con-
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tados da data em que transitar em julgado a sentença
homologatória do cálculo;

VIII- Na remissão, no prazo de 60 dias, contados da data do
depósito e antes da expedição da respectiva carta;

IX - No usufruto de imóvel concedido pelo Juiz da Execu-
ção, no prazo de 60 dias, contados da data da publi-
cação da sentença e antes da expedição da carta de
constituição;

X - Nas cessões de direitos hereditários:

a) Antes de lavrada a escritura pública, se o contra-
to tiver por objeto bem imóvel certo e determinado;

b) No prazo de 30 dias, contados da data em que tran-
sitar em julgado a sentença homologatória do cál-
culo:

1 - Nos casos em que somente com a partilha se pu-
der constatar que a cessão implica a transmissão
de imóvel;

~ - Quando a cessão se formalizar nos autos do in-
ventário, mediante termo de cessão ou
tência;

desis-

XI - Nas t.r-anam-í-ssoes ·.Qe~-bensimoveis ou de direi tos reais
a eles relativos não referidos nos incisos ante rio-
res, no prazo de 30 dias, contados da ocorrênica do
fato gerador e antes do registro do ato no oficio com-
petente.

Art.14 - Fica facultado o pagamento antecipado do imposto correspon-
dente à extinção do usufruto, quando da alienação do imóvel
com reserva daquele direito na pessoa do alienante, ou com
a ~a arornlitrnreinstituição em favor de terceiros.



§Único - o pagamento antecipado nos moldes deste artigo e-
lide a exigibilidade do imposto quando da ocor-
rência do fato gerador da respectiva
tributária.

obrigação

Art.15 - Fica prorrogado para o primeiro dia útil subseqüente o tér-
mino do Arazo de pagamento do imposto que recair em dia que
não ocorra expediente normal na Prefeitura Municipal e nos
Bancos credenciados.

Da Não-Incidência
-Art.16 - O imposto nao incide:

I - Na transmissão do dornÍ n í.o direto ou da nua-propriedade;

11 Na desincorporação dos bens ou dos direitos anterior-
mente transmitidos ao patrimônio de pessoa juridica,
em realização de capital, quando reverterem aos pri-
mitivos alienantes;

111 - Na transmissão ao alienante anterior, -em razao do
desfazimento da alienação condicional ou com pacto
comlss6rio, pelo não-cumprimento da condição ou pela
falta de pagamento do preço;

IV - Na retrovenda e na volta dos bens ao dom:Lnio do alie-
nante em r-azáo da+e-ernpr-ae venda com pacto de melhor
comprador;

V - No usucapiao;

VI - Na extenção de ccndom in í o , sobre o valor que não exce-
der ao da quota-parte de cada condom:Lnio;

VII - Na transmissão de direitos possessorios;

VIII- Na promessa de compra e venda;
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XI - Na incorporaçãoI

I
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de bens ou de direitos a eles relati-
vos, ao patrimônio da pessoa juridica, para integra-
lização de cota de capital;

X - Na transmissão de bens imoveis ou de direitos a eles
relativos, decorrentes de fusão incorporaçao ou ex-
tinção de pessoa juridica.

§ 12 - O disposto no inciso 11, deste artigo, somente tem
aplicação se os primitivos alienantes receberem os
mesmos bens ou direitos em pagamento de sua partici-

-paçao, total ou parcial, no capital social da pessoa
juridica.

§ 22 - As disposições dos incisos IX e X deste Artigo -nao
se aplicam quando a pessoa juridica adquirente tenha
como atividade preponderante a compra e venda des-
ses bens ou direitos, locação de bens imoveis ou ar-
rendamento mercantil.

§ 32 - Considera-se caracterizada a atividade preponderante
referida no parágrafo anterior quando mais de 50%
(cinqüenta por cento) da receita operacional da pes-
soa juridica adquirente nos 2 (dois) anos seguintes
à aquisição decorrer de vendas, administração ou su-
sessão de direitos à aquisição de imoveis.

§ 42 - Verificada a preponderância a que se referem os pa-
rágrafos anteriores tornar-se-á devido o imposto nos
termos da lei vigente à data da aquisição e sobre o
valor atualizado do imóvel ou dos direitos sobre e-
leso

Da Isenção

Art.17 - É isenta do pagamento do imposto a primeira aquisiçao:
~(JJ-,
y/ /.-----
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I - De terreno, situado em zona urbana ou rural, quando
este se destinar á construção da casa propria e cuja
avaliação fiscal não ultrapasse 300 OTNs ou
lente que a legislação vier a estabelecer;

equiva-

11 - Da casa própria, situada em zona urbana ou rural cuja
avaliação fiscal nao seja superior a 1.300 OTNs, ou
equivalente que a legislação vier a estabelecer.

§ lº - Para os efeitos do disposto nos incisos I e 11 deste
artigo, considera-se:

a) Primeira aquisiçao: a realizada por pessoa que
comprove não ser ela própria, ou o seu conjuge,
proprietário de terreno ou outro imóvel edificado
no Municipio, no momento da transmissão ou cessão;

b) Casa própria: o imóvel que se destinar à residên-
cia do adquirente, com animo definitivo.

§ 2º - O Imposto dispensado nos termos do inciso I deste
artigo·tornar-se-á devido na data da aquisição do i-
móvel, se o benefidário não apresentar à Fiscaliza-
ção, no prazo de 12 meses, contados da data de aqui-
sição, prova de licenciamento para construir, forne-
cida pela Prefei tura Municipal, ou se antes de esgotado
o referido prazo, der ao imóvel dest~nação diversa.

§ 3º - Para fins''do disposto nos incisos I e 11 deste arti-
go, a avaliação fiscal, será convertida em OTNs, pelo
valor desta, na data da avaliação fiscal do imóvel.

§ 4º - As isenções de que tratam os inciso I e 11 deste ar-
tigo não abrangem as aquisições de imóveis destina~
dos á recreação, ao lazer ou para veraneio.

Art.18 - As situações de imunidade não-incidência e isençoes tribu-
tárias ficam condicionadas ou seu reconhecimento pelo Se-
cretáriq Municipal da Fazenda.
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Art.19 - o reconhecimento das situações de imunidade, não-incidência
e de isenção não gera direito adquirido, tornando-se devido
o imposto respectivo, corrigido monetariamente, desde à da-
ta da transmissão, se apurado que o beneficiado prestou pro-
va falsa ou, quando for o caso, deixou de utilizar para os
fins que lhe asseguraram o beneficio.

Da Restituição

Art.20 - O valor pago a titulo de impoqxo somente poderá ser resti-
tuido:

-I - Quando nao se formalizar o ato ou negocio
que tenha dado causa ao pagamento;

juridico

11 - Quando for declarada, por decisão judicial passada em
julgado, a nulidade do ato ou do negócio juridico que
tenha dado causa ao pagamento;

111 - quando for considerado indevido por decisão adminis-
trativa final ou por decisão judicial transitada em
julgado.

Art.21 - A restituição será feita a quem prove ter pago o valor res-
pectivo.

Das Obrigações de Terceiros

Art.22 - Não poderão ser lavrados, transcritos, registrados ou aver-
bados, pelos Tabeliães, Escrivães'e Oficiais de Registro de
Imóveis, os atos e termos de sua competência sem prova do
pagamento do imposto devido, ou do reconhecimento da imuni-
dade, da não incidência e da isençao.

§ lº - Tratando-se de transmissão de dominio útil, exigir-
se-á, também a prova de pagamento do laudêmio e da
concessão da liçença quando for o caso.
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§ 2º - Os Tabeliães ou os Escrivães farão constar, nos atos
e termos que lavrarem, a avaliação fiscal, o valor
do imposto, a data de seu pagamento e o número atri-
bui do à guia pela Secretaria Municipal da Fazenda ou,
se for o caso, a identificação do documento compro-
batório do reconhecimento da imunidade, não incidên-
cia e isenção tributária.

Da Reclamação e do Recurso

Art.23 - Discordando da avaliação fiscal, o contribuinte poderá en-
caminhar, por escrito, no prazo de quinze (15) dias, recla-
mação ao Secretário Municipal da Fazenda que em
fundamentado, poderá deferir ou não a pretensão.

despacho

Art.24 - Não se conformando com a decisão do Secretário Municipal da
Fazenda é facultado ao contribuinte encaminhar, mediante
requerimento, recurso, no prazo de c i í nze (15) dias da ciên-
cia de decisão recorrida, ao Prefeito Municipal que poderá
determinar diligências que entender necessarCas e decidirá
em grau de última instância.

Art.25 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação e so-
mente será aplicada após o decurso do prazo de trinta (30)
dias da sua vigência, porém, não antes de lº de março de
1989

Art.26 - Revogam-se as disposições em Gontrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ERECHIM,RS., 25 DE JANEIRO DE 1989.

Registre-seePublique-se./9áta supra. Prefeito Municipal
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'PiDBiJA.R DE GERONI
Secretar-í.o rda Administração
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